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Resumo 

A persistência do espaço público na cartografia relativa ao plano para renovação da Lisboa 

destruída pelo terramoto de 1755 é validada através da aplicação de um método de análise da 

forma urbana que aqui se expõe. O método de análise da forma urbana proposto permite uma 

análise e quantificação comparativa do espaço público, cujos resultados comprovam (i) a teoria da 

"lei da permanência do plano"; e (ii) a oportunidade das análises comparativas da forma urbana, 

para o estudo da cidade através da relação entre espaço construído e espaço vazio.   

 

1. Introdução 

“O que mais caracteriza a cidade são os seus "vazios", que 

são aquilo que mais perdura na história da humanidade”.  

    (PORTAS, 2000a, p. 56) 

 

A "lei da permanência do plano" expressa por Lavedan (1926, p. B : 91) pode ser comprovada em 

diversas situações urbanas. As memórias dos percursos e das estadias nos aglomerados 

fundamentam-se na sua manutenção ou recuperação ao longo dos tempos. Manutenção quando 

se constrói num mesmo espaço respeitando a rua ou o espaço de permanência adjacente (praça, 

adro, largo). Recuperação quando se reformulam caminhos de pé posto através do desenho de 

ruas ou quando se transformam terreiros em praças, etc. 

Olhando de uma forma estratificada para o nascimento e evolução dos tecidos urbanos verifica-se 

a persistência do espaço público (LARKHAM, 2005, p. 22) como factor a ter em consideração. 

Este artigo valida a teoria da lei da permanência do plano aplicado ao caso de estudo de Lisboa 

pós-terramoto comprovando a persistência do espaço público conforme expressa por Lavedan e 

Larkham. Os resultados obtidos resultam duma análise e quantificação comparativa da forma 

urbana às várias propostas de projecto apresentadas durante a segunda metade do século XVIII. 
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2. Método 

Expõem-se um método de leitura da forma urbana (Figura 1) onde são captadas e avaliadas as 

características estruturais significativas da área urbana em análise (Lisboa setecentista) conforme 

proposto por Sampayo (2012). Para aferir o método procedeu-se ao estudo das plantas de Lisboa 

através de uma metodologia que segue três abordagens distintas: a história urbana, o desenho 

urbano e a avaliação quantitativa da forma urbana. 

 

Figura 1 - Esquema do método de leitura da forma urbana  

 

A análise da forma urbana aos diferentes desenhos requereu a utilização de um software de 

desenho assistido por computador – AutoCAD para medir e quantificar o espaço público. Todas as 

medidas foram registadas e analisadas de forma comparativa. A interpretação dos desenhos 

seguiu dois métodos, uma análise urbanística e uma análise matemática por forma a aferir a sua 

interligação (MARAT-MENDES [et al.], 2011). 

A organização do trabalho de campo e a preparação para a realização da leitura da forma urbana 

dos desenhos da reconstrução de Lisboa pós-terramoto passou primeiro por uma recolha de 

fontes primárias a que se seguiu uma análise comparativa. A consulta nos arquivos foi 

fundamental na medida em que permitiu a classificação das cartas encontradas.  

 

3. A Lei da Permanência do Plano: Fundamentação teórica 

A maioria dos estudos de quantificação da forma urbana preocupa-se, principalmente, com as 

dimensões e as formas dos quarteirões, focando uma análise morfológica. Vários investigadores 

como, por exemplo, Moudon (1986), Siksna (1990) e Marat-Mendes (2002) estudam o quarteirão. 

Analisam-no diacronicamente, no sentido de se perceber como a sua forma e dimensão têm 

implicações no seu desenvolvimento futuro, bem como da cidade.  

Alguns estudos de sintaxe espacial (ou teoria da lógica social do espaço) procedem a análises 

morfológicas e quantificações para a forma urbana, por exemplo, Hillier (2005), Marcus (2007), 

Holanda (2010) e Medeiros (2006). Avaliam a cidade quanto à sua estrutura hierarquizada, mas 

não encontramos trabalhos que quantifiquem áreas de espaço público de diferentes malhas 

urbanas como se apresenta neste estudo. 
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Reunimos várias fontes para o desenvolvimento deste trabalho. Umas fontes contextualizam as 

morfologias urbanas aqui analisadas (FRANÇA, 1987) (TEIXEIRA e VALLA, 1999) (AAVV, 1997) 

(SANTOS, 1994), outras fontes contribuem com metodologias de estudo no que diz respeito às 

quantificações da forma urbana (MARAT-MENDES, 2002) (MOUDON, 1986) (SIKSNA, 1990). 

“The basic ingredient of architectural design consists of two elements, mass and space. 

The essence of design is the interrelation between the two. In our culture the 

preponderant preoccupation is with mass, and to such an extent that many designers are 

“space blind.”” (BACON, 1978, p. 15) 

Conforme referido por Bacon o estudo da arquitectura e das cidades tem sido focado a partir do 

construído. Considerando que a cidade deve ser estudada a partir da inter-relação entre 

(construído) e espaço, esta investigação procurou colmatar a dificuldade indicada por Bacon. 

Assim inclui-se neste estudo também a análise aos espaços vazios. 

A principal preocupação da morfologia urbana é a estrutura da forma urbana. A forma urbana 

divide-se em níveis distintos, onde uma estrutura é hierarquizada por partes e relacionada com o 

todo. O sucesso da análise da forma urbana depende da compreensão dos elementos por partes 

mas, também, da relação desses vários níveis interdependentes (KROPF, 2005, p. 17). 

Do estudo da forma urbana conclui-se que há elementos em análise mais persistentes ao longo do 

tempo, esses elementos constituem a estrutura da malha urbana:  

“A significant design-related question is the extent to which features persist in the urban 

landscape. (...) Most resistant to change is the street network, and so again we have 

towns whose basic structure remains recognisably roman or medieval; even though in 

most cases, individual streets have been straightened or widened. ” (LARKHAM, 2005, p. 

22) 

Desta forma compreende-se a importância dos espaços públicos na estruturação das cidades. Os 

urbanistas têm observado que os espaços públicos possuem um elevado poder de persistência ao 

longo dos tempo (LARKHAM, 2005, p. 22). Os espaços públicos são mais duradoiros que as 

próprias construções (SAMPAYO, 2003, p. 44).  

Chueca Goitia (2003, pp. 31-32) reutiliza a expressão de Lavedan (1926, p. B : 91), a “lei da 

permanência do plano”1, para reforçar a ideia que temos vindo a discutir, e Kostof (1992, p. 130) 

argumenta a persistência do espaço aberto:  

                                                        
1 Pinon faz uso da mesma expressão para contextualizar o problema da continuidade das ruas nas cidades 
de origem francesa (PINON, 2008). 
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“A análise da evolução das cidades através do tempo levou à constatação de que, 

embora a edificação se transforme e seja substituída no decorrer dos anos, geralmente o 

plano permanece ou sofre muito poucas rectificações. (...) As cidades, como os ofídios, 

mudam de pele, mas o seu ser permanece inalterável.”  (CHUECA GOITIA, 2003, pp. 31-

32) 

“The persistence of open space is one factor. A large public monument of one period with 

an open usable space may become a public square in another period, regardless of the 

shifts in the urban fabric during the interim.” (KOSTOF, 1992, p. 130)  

Em França, Lavedan e Poëte2 são considerados os pais da morfologia urbana e são também, 

conjuntamente com Unwin3, os primeiros a perceberem o fenómeno da persistência do plano e a 

contribuírem para a compreensão da sua complexidade. Estes primeiros urbanistas chamam a 

atenção para a análise do cadastro, mostram como se pode ler as antigas urbanizações nos 

mapas do século XIX considerando que as antigas formas se preservam (ROBERT, 2003, pp. 66-

69).  

Lavedan (1926, p. B : 92) consegue desenvolver as suas ideias analisando as reconstruções do 

pós-guerra 1914-1918. Observa que se a intervenção é espontânea, a reedificação de uma casa 

nasce no lugar da antiga – “le geste spontané du propriétaire est de rebâtir sa demeure où elle 

était ”, e mesmo em situações diferentes ficam as memorias – “si la reconstitution spontanée est 

contrariée, si des interventions semblables à celle-ci amènent des modifications plus ou moins 

radicales, les textes et l’histoire en gardent en général le souvenir” (LAVEDAN, 1926, p. B : 92). 

Deste modo, Robert  (2003, pp. 66-69) conclui que a teoria da lei da permanência do plano é um 

direito fundamental da morfologia histórica onde: 

1. é possível identificar na cartografia, de um dado momento, planos referentes a períodos 

anteriores; 

2. a forma do plano sobrevive à função do objecto; 

Portanto o que caracteriza a cidade são os seus “espaços públicos”. Compreende-se agora a 

expressão de Portas, no texto de Coelho (2006, p. s/p), quando aquele afirma “o espaço público 

não é um décor, mas sim a estrutura da cidade”. 

 

                                                        
2 Fundador do "L’Institut d’Urbanisme de Paris" em 1919. 
3 Ver texto de Sabaté sobre Unwin: (SABATÉ BEL, 1985). 
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4. Analise e quantificação comparativa dos espaços de permanência na cartografia de 

Lisboa de 1756 a 1786 

Iremos proceder à validação da lei da permanência do plano através da aplicação do método 

proposto por Sampayo (2012) para análise da parte baixa da Lisboa pós-terramoto. 

O terramoto de 1 de Novembro de 1755 afectou grandemente a cidade de Lisboa e funcionou 

como um agente poderoso da transformação desta.  Sebastião José de Carvalho e Mello (1699-

1782), futuro Marquês de Pombal, teve com o terramoto uma oportunidade excelente de se afirmar 

e de fazer validar os seus ideais políticos.  

Da vasta equipa que colabora na recuperação de Lisboa salientamos o engenheiro-mor do Reino, 

Manuel da Maia (1678-1768) que teve o papel mais estratégico nas definições tácticas e técnicas 

para a reconstrução da cidade de Lisboa.  Manuel da Maia organizou, diferentes equipas de 

projecto com objectivos distintos para elaboração do melhor plano de reconstrução. Do trabalho 

destas equipas resultou o plano da reconstrução de Lisboa.  

Logo após o terramoto Manuel da Maia inicia o plano através de um texto (a dissertação) com as 

várias intenções para a renovação da Lisboa destruída. A entrega do texto desta dissertação foi 

faseada, tendo Manuel da Maia terminado a: 1º parte  - 4 de Dezembro de 1755; 2º parte  - 16 de 

Fevereiro de 1756; 3º parte  - 31 de Março de 1756 com um aditamento de 19 de Abril de 1756. 

Com a 3ª parte da dissertação seis propostas para a renovação da parte baixa de Lisboa foram 

entregues (plano 1 de Pedro Gualter da Foncêca e Francisco Pinheiro da Cunha, plano 2 de Elias 

Sebastião Poppe e Jozé Domingos Poppe, plano 3 de Eugénio do Santos de Carvalho e António 

Carlos Andreas, plano 4 de Pedro Gualter da Foncêca, plano 5 de Eugénio dos Santos e plano 6 

de Elias Sebastião Poppe). Uma das propostas foi escolhida - o plano 54 e foi trabalhada ao longo 

da segunda metade do século XVIII, como comprovado pelas cartas apresentadas nesta trabalho 

(Figura 2) e enumeradas de seguida: 

1. uma carta da autoria de Eugénio dos Santos e de Carlos Mardel que muitos dizem ser de 

17585, mas não temos como o comprovar (no Museu da Cidade); 

2. um conjunto de cartas relativas às várias freguesias de Lisboa de 1770 (na Torre do 

Tombo); 

                                                        
4 Manuel da Maia informa na sua dissertação que o plano 5 é da autoria de Eugénio dos Santos (AIRES, 
1910, p. 50). Acredita-se que a proposta de [1758] corresponda ao desenvolvimento do desenho do plano 5 
(desaparecido). 
5 Existe uma gravura (litografia colorida) desta carta na exposição permanente do Museu da Cidade. Pode 
referir-se a 1758 pois acreditamos ser uma das propostas para reformular a parte baixa da Lisboa destruída 
(muito semelhante à proposta construída). Possivelmente este desenho diz respeito ao Plano de 12 de 
Junho de 1758 remetido ao Duque de Lafões (Regedor das Justiças). 
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3. uma carta sem data que colocamos a hipótese de ser de 17776 (no Instituto Geográfico 

Português); 

4. uma carta sem data que colocamos a hipótese de ser de Janeiro de 17867 (no Instituto 

Geográfico Português); 

5. uma carta que colocamos a hipótese de ser de Setembro de 17868 (no Instituto 

Geográfico Português); 

 

Figura 2  - Cartografia relativa ao plano de renovação da parte baixa de Lisboa destruída pelo 

terramoto (Informação dos seguintes arquivos: Museu da Cidade de Lisboa, Direcção de infra-

estruturas do exército - Gabinete de Estudos Arqueológicos da Engenharia Militar, Instituto dos 

Arquivos Nacionais / Torre do Tombo e Instituto Geográfico Português) 

 

Assim, reuniram-se todas as cartas encontradas nos arquivos portugueses relativas ao 

desenvolvimento do projecto durante a segunda metade do século XVIII e fizemos a análise do 

espaço público através dos espaços de permanência registados nestas cartas. 

                                                        
6 Esta data justifica-se por ainda não estar representada a Basílica da Estrela nesta carta. Como sabemos o 
local da escolha do sítio para edificação da Basílica da Estrela por D. Maria data de 1777. 
7 Silva afirma ter visto escrito a lápis, na parte superior da cercadura desta carta "Janeiro de 1786"  (SILVA, 
1950, p. 50). 
8 Esta carta tem uma nota em baixo do lado direito com a data de “16 de Fevereiro de 1786”, mas está 
datada também em baixo do lado esquerdo com “7bro” por debaixo da escala gráfica. 
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A tabela 1 e a figura 3 apresentam 23 espaços de permanência representados, com 

correspondência, em  12 situações urbanas de 11 conjuntos de cartas em análise (Figura 2): 1. 

Situação anterior ao terramoto (extraída do plano de [1758]9); 2. Situação anterior ao terramoto 

(levantamento de Manuel da Maia entregue para as propostas de 175610); 3. Plano 1 (1756); 4. 

Plano 2 (1756); 5. Plano 3 (1756); 6. Plano 4 (1756); 7. Plano 6 (1756); 8. Plano de [1758]; 9. 

Plano de 1770; 10. Plano de [1777]; 11. Plano de [Janeiro de 1786] e 12. Plano de Setembro de 

1786. 

A tabela 1 mostra-nos a evolução e o somatório da área dos espaços de permanência na 

cartografia da segunda metade do século XVIII para a parte baixa de Lisboa. A partir da tabela 1 

fez-se um somatório das áreas dos espaços de permanência conhecidos para todos os planos em 

análise11 de onde resultou o gráfico apresentado (Figura 3). 

 

Tabela 1 - Somatório da área dos espaços de permanência na cartografia de 1756 a 1786  .  

(SAMPAYO, 2012, p. 433) 

Da tabela 1 conclui-se que os 23 espaços de permanência comuns a todos os planos apresentam 

áreas diversas sendo de destacar as áreas das grandes praças (Terreiro do Paço, Rossio e Praça 

das Arrematações). Todavia, a maioria dos espaços de permanência de menores dimensões 

(largos e adros) apresenta área inferior a 2000 m2. 

                                                        
9 Optou-se por colocar parênteses rectos quando não existem certezas quanto à data. 
10 Acredita-se que a carta da situação anterior ao terramoto cedida por Manuel da Maia aos engenheiros que 
colaboraram no plano de Lisboa pós-terramoto seja uma cópia do levantamento entregue por este a D. João 
V em 1718. Segundo Viterbo D. João V encomendou a Manuel da Maia em 1713 a planta de "ambas as 
cidades de Lisboa ocidental e oriental". Trabalho desenvolvido em cinco anos (1713-1718) (VITERBO, 1904, 
p. 126). 
11 Por falta de informação para toda a cartografia em análise, não foram contabilizados os seguintes 
espaços: adro da igreja de S. Roque, praça de São Paulo, adro da igreja da Encarnação e do Loreto, largo 
dos Remolares, praça do Corpo Santo, adro da igreja das Chagas, largo do Pateo do Duque e adro da igreja 
das Convertidas. Foi retirado também o adro da igreja de S. Domingos para não ser contabilizado duas 
vezes o Rossio no plano 4. 
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A partir da tabela 1 é possível observar que o somatório dos espaços de permanência nas cartas 

anteriores ao terramoto e nos planos 1 e 2 (nº 1, 2, 3 e 4 na figura em análise) é muito 

semelhante. Esta proximidade de valores explica-se porque os primeiros planos apresentam um 

desenho urbano muito idêntico ao da cidade anterior ao terramoto. 

É observável que o plano com a maior área de espaço de permanência é o plano 3, com 91897 m2 

(nº 5 na figura em análise), certamente pela dimensão do seu Terreiro do Paço (Figura 7).  

Com elevada área de espaços de permanência estão ainda o plano de [1758] e o plano de 

[Janeiro de 1786], respectivamente com  82765 m2 e 88199 m2 (nº 8 e 11 na figura em análise). 

A última carta analisada para a segunda metade do século XVIII (Setembro de 1786) faz uma 

redução significativa de proposta de área de espaços de permanência (80482 m2) face à carta de 

Janeiro do mesmo ano que somou 88199 m2. 

É interessante observar a proximidade de áreas de espaços de permanência na situação anterior 

ao terramoto (extraída do plano de 1758) e no plano 6 de 1756 (nº1 e 7 na figura em análise), a 

situação anterior ao terramoto apresentando 66194 m2 e o plano 6 registando 66991 m2. 

Os valores das áreas das grandes praças (Terreiro do Paço e Rocio) variam muito pouco nas 

várias propostas de projectos sendo as áreas das propostas de [Janeiro de 1786] e Setembro de 

1786 muito próximas das áreas dos mesmos espaços na situação anterior ao terramoto extraída 

da carta de [1758]. 

O plano 6 (1756) e o plano de [1758] fizeram uma grande redução de espaços de permanência 

nas suas propostas. 

A figura 3 sintetiza a análise realizada na tabela 1 onde se realça a proximidade de áreas de 

espaços de permanência na cartografia para a situação anterior ao terramoto e nos planos 1 e 2 

de 1756 (nº 1, 2, 3 e 4 na figura em análise). Destaca-se a área dos espaços de permanência do 

plano 3 (nº 5 na figura em análise) face às restantes proposta. Evidencia-se ainda a proximidade 

de áreas de espaços de permanência na cartografia relativa a [1758], a [1777] e a Setembro de 

1758 (nº 8, 10 e 12 na figura em análise). 
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Figura 3 - Evolução da área dos espaços de permanência na cartografia de 1756 a 1786 . 

(SAMPAYO, 2012, p. 434) 

Procurámos analisar em detalhe as áreas dos principais espaços de permanência (Terreiro do 

Paço, Rossio e Praça das Arrematações) na cartografia de 1756 a 1786 (Figura 7). 

Assim a figura 4 mostra a evolução da área e forma do Terreiro do Paço na cartografia da 

segunda metade do século XVIII. É possível observar que as várias propostas apresentam áreas 

diferentes para o Terreiro do Paço. Gostaríamos de salientar alguns aspectos. Nomeadamente o 

facto da área proposta no último plano (Setembro de 1786 - nº 12 na figura em análise) para o 

Terreiro do Paço ser muito idêntica aos valores vistos na cartografia para a situação anterior ao 

terramoto.  
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Figura 4 - Evolução da área e forma do Terreiro do Paço na cartografia de 1756 a 1786 . 

(SAMPAYO, 2012, p. 420) 

Naturalmente, sobressai a área que foi desenhada na proposta do plano 3 de 1756 (nº 5 na figura 

em análise) com um valor muito elevado como referimos quando comparamos as áreas dos 

espaços de permanências em toda a cartografia. 

O plano de [1758] (nº 8 na figura em análise) apresenta uma área que não é muito divergente das 

propostas posteriores. 

Relativamente à forma desta praça a figura mostra que as formas mais quadradas foram aplicadas 

no plano 3, no de [1758] e nos seguintes  - 1770, [1777], [Janeiro de 1786] e Setembro de 1786 

(nº 5, 8, 9, 10, 11 e 12 na figura em análise). 

A figura 5 apresenta o desenvolvimento da área e a forma do Rossio na cartografia da segunda 

metade do século XVIII. Tal como verificámos para o Terreiro do Paço, a área proposta no último 

plano (Setembro de 1786 - nº 12 na figura em análise) para o Rossio é muito idêntica à área 

assinalada na cartografia para a situação anterior ao terramoto (relativa ao plano de [1758]).  
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Figura 5 - Evolução da área e forma do Rossio na cartografia de 1756 a 1786 . 

(SAMPAYO, 2012, p. 421) 

O plano com a maior área para o Rossio é o plano de [1758] (nº 8 na figura em análise). Esta área 

é muito próxima da apresentada no Rossio do plano 4 de 1756 (nº 6 na figura em análise). 

Os planos 1, 2 e 3 apresentam dimensões aproximadas para o Rossio (nº 3, 4 e 5 na figura em 

análise). 

Relativamente à forma, é no plano 4 (nº 6 na figura em análise) que o Rossio apresenta o 

rectângulo mais comprido. Assim como é nos planos 3 e 6 de 1756 (nº 5 e 7 na figura em análise) 

que o Rossio apresenta o rectângulo mais curto. 

A figura 6 mostra o desenvolvimento da área e forma da praça das Arrematações na cartografia da 

segunda metade do século XVIII. 
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Figura 6 - Evolução da área e forma da praça das Arrematações na cartografia de 1756 a 1786 . 

(SAMPAYO, 2012, p. 422) 

Esta praça não foi considerada no plano 4 de 1756 (nº 6 na figura em análise). 

A proposta de Setembro de 1786 apresenta uma área para a praça das Arrematações muito 

superior àquela que foi prevista na situação anterior ao terramoto. 

Os planos de 1770 e de [1777] (nº 9 e 10 na figura em análise) propõem uma área próxima da 

equacionada na situação anterior ao terramoto.  

Em termos de forma, temos situações mais próximas (comprimento próximo da largura) na 

situação anterior ao terramoto do plano de [1758] (nº 1 na figura em análise) e nos planos de 

[1758], de 1770 e de [1777] (nº 8, 9 e 10 na figura em análise). 

Observando agora a figura 7 conclui-se que de um modo geral as várias propostas de planos 

desenham os seus principais espaços de permanência reconsiderando a situação anterior ao 

terramoto  ou propostas anteriores tal como havíamos verificado nas contabilizações das suas 

áreas.  

Veja-se que as cartas relativas à situação anterior ao terramoto e ao plano 2 apresentam o 

Terreiro do Paço com uma configuração, em planta, semelhante, variando um pouco na dimensão 

das áreas. Confirma-se assim uma vontade em desenhar o Terreiro do Paço no plano 2, por Elias 

Sebastião Pope e Joze Domingos Pope, reconstituindo-o de forma idêntica ao que existia antes do 

terramoto. 
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O plano de [1758] da autoria de Eugénio dos Santos e de Carlos Mardel apresenta para o Terreiro 

do Paço um vazio de planta quadrangular, muito semelhante à planta quadrangular do Terreiro do 

Paço da proposta do plano 3 (na qual também intervém Eugénio dos Santos de Carvalho), mas de 

área mais reduzida (34382 m2).  

Nas cartas de 1770, [1777] e 1786 o Terreiro do Paço reconstitui o desenho do plano de [1758], 

variando apenas nas dimensões das áreas. 

Como se pode verificar na figura 7 a forma do Rossio não apresenta grandes variações nas 

diferentes cartas analisadas.  

Na situação anterior ao terramoto, a sua forma corresponde a um trapézio próximo do rectângulo.  

O Rossio é redesenhado na maioria dos planos de 1756 com uma forma idêntica à da situação 

anterior ao terramoto. A sua forma aproxima-se mais do rectângulo no plano 4 (1756) e nos planos 

de [1758], de 1770, de [1777] e de 1786.  

Assim como para o Terreiro do Paço é possível estabelecer uma ligação entre o plano de [1758] e 

o plano 3 (ambos projectados por Eugénio dos Santos), o Rossio da proposta do plano [1758] 

podemos conjecturar ter derivado do desenho da proposta do plano 4.  

Quanto à praça das Arrematações observamos representações diferentes nas cartas relativas à 

situação anterior ao terramoto. 

Esta praça apresenta uma forma em planta idêntica na situação anterior ao terramoto de 1756 e 

nos planos 1 e 2.  

No plano 3 esta praça regulariza, aumenta de tamanho e estabelece uma ligação com o adro da 

igreja de S. Francisco, que se localiza numa cota mais elevada. 

Como já tínhamos registado, no plano 4, a praça das Arrematações não foi contemplada. 

No plano 6, a praça corresponde em planta a um rectângulo.  

No plano de [1758], a praça assume um desenho com uma lógica muito idêntica à do plano 3, ou 

seja, estabelecendo uma ligação visual com o adro da igreja de S. Francisco. 

Na cartografia de 1770 e na carta de [1777], a praça corresponde, em planta, a um rectângulo 

idêntico ao da mesma praça no plano 6 (esta com áreas e proporções relativamente diferentes).  

Nas cartas da 1786, a praça retoma a ideia contemplada nos planos 3 e de [1758], ou seja, volta a 

estabelecer uma relação com o adro da igreja de S. Francisco. 
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Figura 7 - Análise de caracterização morfológica do Terreiro do Paço, do Rossio e da Praça das 

Arrematações na cartografia de 1756 a 1786 . (SAMPAYO, 2012, p. 388) 
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5. Conclusão 

A paisagem urbana é marcada pela historicidade, pelas diferentes formas herdadas dos vários 

períodos. No plano de Lisboa isso confirma-se no desenho e também na quantificação dos 

espaços. Este trabalho permitiu aferir que, para o Terreiro do Paço, Rossio e alguns adros de 

igrejas, a área de implantação no plano de Setembro de 1786 é muito próxima da situação anterior 

ao terramoto. 

Verificámos uma recuperação da memória de muitos espaços públicos, através da sua 

manutenção, umas vezes mantendo a forma aproximada, outras a área do espaço como visto na 

lei da permanência do plano.  

Das análises elaboradas percebe-se que os novos planos não fazem "tábua rasa" da situação 

anterior ao terramoto, procuram antes soluções que retomam situações da cidade pré-terramoto. 

Como constatámos, muitos dos espaços de permanência (praças, largos e adros) têm origem na 

situação anterior ao terramoto. Nas várias sugestões de planos, ocupam muitas vezes o mesmo 

sítio, outros mudam de lugar e, em alguns casos, não são ponderados em determinadas propostas 

de plano. Contudo, para alguns deles, quanto à forma e dimensão, também registámos diferenças, 

quando estudados comparativamente e analisadas as suas áreas. 

Observou-se por um lado a existência de grandes praças nos planos, e por outro, a variabilidade 

de dimensões de áreas de espaços de permanência.. 

Os principais espaços abertos da Lisboa da segunda metade do século XVIII (a Praça do 

Comércio e a Praça D. Pedro IV) embora tenham sido geometrizados com o plano pós-terramoto 

ocupam sensivelmente o mesmo “chão” da cidade tardo-medieval, tal como teorizava Lavedan. 

Determinada preponderante a memória dos espaços públicos para as pessoas que os habitam, 

consideramos que em intervenções na cidade quer através da renovação ou da construção de 

nova área devem ser considerados/ponderados os espaços públicos existentes anteriormente. É 

possível criar cidade nova não fazendo tábua rasa do passado e inovar recolhendo informação da 

tradição cultural dum sítio. 
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